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RESUMO

DO RELATORIO - Trata-se de recurso extraordinério impugnando acérdéo do Tribunal Regional Federal da
52 Regiado, que reconheceu ao recorrido o direito de obtenc¢édo de licenca para importar veiculos usados. -
Sustenta a Unido Federal haver a decisao vulnerado o principio consagrado no art. 5°, caput, da
Constituicdo Federal, quando, na verdade, se esté diante de comando normativo genérico que nédo faz
distincdo entre pessoas, consubstanciando medida de politica fiscal cujos aspectos de conveniéncia e
oportunidade ndo se submetem ao controle do Poder Judiciario. - Admitido na origem, os autos subiram a
esta Corte, havendo a douta Procuradoria Geral da Republica, em casos iguais, opinado no sentido do
provimento do recurso. - E o relatério. DO VOTO - O Supremo Tribunal Federal, em sesséo plenaria, julgando
0 RE n° 203.954-3, proclamou a plena validade da Portaria n° 8, de 13.05.91, do Ministério da Fazenda, que,
por meio do Departamento de Comércio Exterior, editou a lista dos bens passivei s de importacéo e, ao
mesmo tempo, proibiu a importacéo de bens de consumo usados, entendendo que a referida vedacéo teve
em consideracao a relevancia dos efeitos negativos, para a economia nacional, dessa espécie de atividade,
agindo estritamente no ambito do exercicio do poder de policia previsto no art. 237 da Constituicdo Federal,
gue tem como principal escopo o interesse publico, sem que tenha privado quem quer que seja de
tratamento genericamente estendido a todos. - A ementa do acérddo expressa: "Importacdo de automoéveis
usados. Proibicao ditada pela Portaria n® 8, de 13.05.91, do Ministério da Fazenda. Alegada afronta ao
principio constitucional da isonomia, em pretenso prejuizo das pessoas de menor capacidade econémica.
Entendimento inaceitavel, porque ndo demonstrado que a abertura do comércio de importacéo aos
automoveis tenha o fito de propiciar o acesso da populacdo, como um todo, ao produto de origem
estrangeira, Unica hipétese em que a vedacgédo da importacdo aos automdveis usados poderia soar como
discriminatoria, ndo fosse certo que, ainda assim, consideravel parcela dos individuos continuaria sem
acesso aos referidos bens. Discriminagdo que, ao revés, guarda perfeita correlacéo légica com a disparidade
de tratamento juridico estabelecida pela norma impugnada, a qual, ademais, se revela consentanea com os
interesses fazendarios nacionais que o art. 237 da CF teve em mira proteger, ao investir as autoridades do
Ministério da Fazenda no poder de fiscalizar e controlar o comércio exterior. Recurso conhecido e provido." -
Em face do precedente da Corte, aplicavel ao caso presente, meu voto é no sentido de conhecer do recurso
e lhe dar provimento para cassar a decisédo concessiva do mandado de seguranca. Ac. de 29-09-1998
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EMENTA

Entendimento inaceitavel, porque ndo demonstrado que a abertura do comércio de importacéo aos
automoveis tenha o fito de propiciar o acesso da populagdo, como um todo, ao produto de origem
estrangeira, Unica hip6tese em que a vedacgédo da importacdo aos automodveis usados poderia soar como
discriminatoria, ndo fosse certo que, ainda assim, consideravel parcela dos individuos continuaria sem
acesso aos referidos bens. - Discriminacéo que, ao revés, guarda perfeita correlagdo l6gica com a
disparidade de tratamento juridico estabelecida pela norma impugnada, a qual, ademais, se revela
consentanea com os interesses fazendarios nacionais que o art. 237 da CF teve em mira proteger, ao
investir as autoridades do Ministério da Fazenda no poder de fiscalizar e controlar o comércio exterior. -



Orientacéo firmada pelo Plenario do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n° 203.954-3.



